
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2791571 - SP (2024/0427361-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARIA IRENE DE PONTES
ADVOGADO : MIGUEL JOSÉ CARAM FILHO - SP230110
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - SP458964

MANOELLY DO PRADO OLIVEIRA CARVALHO - AL018829

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
EMPRÉSTIMO FRAUDULENTO.  DANO MORAL. NÃO CONFIGURADO.
HONORÁRIOS. FIXAÇÃO EM PATAMAR RAZOÁVEL.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ)
.
2. "(...) a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo consignado, por si
só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes" (AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.157.547/SC,
Araújo, Quarta Turma, julgado em 12.12.2022, DJe de 14.12.2022), o que não ocorreu na
espécie.
3. Hipótese em que os honorários foram adequadamente fixados por equidade, com base
no  §8º, do CPC, porque o valor que resultaria da incidência da regra geral do §2º art. 85,
do mesmo artigo (percentual de 20% da condenação) seria irrisório. Inaplicabilidade
do art. 85, §8-A, introduzido pela Lei 14.365, de 2.6.2022, editada após a publicação da
sentença. Precedente da Corte Especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 03/11/2025,
Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
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HONORÁRIOS. FIXAÇÃO EM PATAMAR RAZOÁVEL.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ)
.
2. "(...) a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo consignado, por si
só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes" (AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.157.547/SC,
Araújo, Quarta Turma, julgado em 12.12.2022, DJe de 14.12.2022), o que não ocorreu na
espécie.
3. Hipótese em que os honorários foram adequadamente fixados por equidade, com base
no  §8º, do CPC, porque o valor que resultaria da incidência da regra geral do §2º art. 85,
do mesmo artigo (percentual de 20% da condenação) seria irrisório. Inaplicabilidade
do art. 85, §8-A, introduzido pela Lei 14.365, de 2.6.2022, editada após a publicação da
sentença. Precedente da Corte Especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão de minha relatoria que conheceu do
agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que a
prestação jurisdicional foi completa, que não houve comprovação do dano moral e que os
honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 500,00.

A parte, em suas razões, sustenta que o dano moral nos casos de fraude
bancária é , não sendo necessária a comprovação da repercussão do prejuízo, in re ipsa
pois decorre do próprio fato danoso.

Ainda, aponta que os honorários devem ser arbitrados pelo critério da
equidade, seguindo os parâmetros do § 8-A do  do Código de Processo Civil. art. 85

Impugnação às fls. 600/606 e-STJ.
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É o relatório.
 
 
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Como bem anotei na decisão agravada, no que tange à alegada violação ao

 do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que houveart. 1.022, inciso II,
omissão do acórdão recorrido, vejo que não prospera o recurso, pois não vejo deficiência
de fundamentação alguma no acórdão recorrido quanto às matérias postas pelas partes
agravantes.

O acórdão abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente
a formar e demonstrar seu convencimento, de modo que não houve violação alguma ao
dispositivo do  II, do CPC. art. 1.022,

No mérito, este Superior Tribunal de Justiça entende que "a caracterização do
dano moral exige que a comprovação do dano repercuta na esfera dos direitos da
personalidade. A fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada
suficiente, por si só, para a caracterização do dano moral" (AgInt nos EDcl no

 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,AREsp 1.669.683/SP,
julgado em  DJe de . 23/11/2020,  30/11/2020)

Ainda nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. SAQUE INDEVIDO EM CONTA CORRENTE. VALOR
ÍNFIMO. RESSARCIMENTO DA QUANTIA. ABALO À HONRA NÃO
DEMONSTRADO. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. ASÚMULA 83/STJ.
jurisprudência do STJ é no sentido de que, ausente o abalo à honra, não há que se
falar em indenização por danos morais por saque indevido em conta corrente,
posteriormente restituído, porquanto não se trata de dano in re ipsa. No caso, o
acórdão recorrido está em conformidade com a orientação jurisprudencial do STJ.
Incidência da  2. Agravo interno não provido" (AgInt no Súmula 83/STJ.

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJeAREsp 1622003/SP,
de 26.10.2020)

 
Aplica-se, portanto, a Súmula 83/STJ.
Ademais, no caso, o Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia

expressamente consignou que, no caso, a parte não demonstrou ter suportado abalo aos
seus direitos de personalidade.
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Assim, para a revisão da conclusão adotada no acórdão recorrido seria
necessária a incursão no acervo probatório dos autos, providência vedada em sede de
especial a teor da Súmula 7/STJ.

No tocante aos honorários advocatícios, a recorrente manifesta-se contra o
valor fixado a título de honorários advocatícios – 10% sobre R$ 1.360,28 –, alegando que
deve ser a verba fixada nos termos do art. 85, §8-A do CPC, no valor de R$ 5.511,73.

Registro, de início, que não se aplica o  §8-A, introduzido pela Lei art. 85,
14.365, de 2.6.2022, porque editada após a publicação da sentença.

A lei regente da fixação dos honorários de sucumbência é a data da sentença,
segundo orientação da Corte Especial.

Nesse sentido:
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. ADVOGADO EMPREGADO. TITULARIDADE
DA VERBA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO FIRMADO SOB A ÉGIDE DO ESTATUTO
DA OAB DE 1963 ( . IRRELEVÂNCIA NO CASO CONCRETO.LEI N. 4.215/1963)
SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO ESTATUTO DA OAB DE 1994 (

. MARCO TEMPORAL DO REGIME JURÍDICO APLICÁVEL ÀLEI N. 8.906/1994)
SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS
E NÃO PROVIDOS.
1. A sentença - ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária
dos tribunais -, como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à
percepção dos honorários advocatícios de sucumbência, deve ser considerada
o marco temporal do regime jurídico aplicável. Precedentes.
2. Na espécie, não obstante os contratos de trabalho e respectivas procurações aos
advogados empregados tenham sido firmados sob a égide do Estatuto da OAB de
1963 ( , a sentença que fixou a verba honorária de sucumbência foiLei n. 4.215/1963)
prolatada na vigência do Estatuto da OAB de 1994 ( , sendo, pois,Lei n. 8.906/1994)
impositiva a regra contida no  deste último diploma legal, segundo a qual, "[n] art. 21
as causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os
honorários de sucumbência são devidos aos advogados empregados".
3. Embargos de divergência conhecidos e não providos.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoEREsp n. 1.872.414/MG,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em  DJe de 2/8/2023,  1/12/2023.
)

 
Sobre a regra do art. 85, §8, este Superior Tribunal de Justiça possui

jurisprudência no sentido de que "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa
não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da
demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais
previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii)
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório;

Documento eletrônico VDA51640751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 22/10/2025 17:13:50
Código de Controle do Documento: c296dc12-5919-4b4f-a9fd-e52943852beb



ou (b) o valor da causa for muito baixo" (  Relator Ministro OGREsp n. 1.850.512/SP,
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de . 16/3/2022,  31/5/2022)

No caso concreto, a parte constituinte obteve proveito econômico da ordem de
aproximadamente R$ 1.400,50, demonstrando-se irrisório. Assim, admite-se o
arbitramento por equidade, o qual se fixa em R$ 500,00, tendo em vista que o valor
pretendido pelo agravante superaria em muito o proveito econômico obtido por seu
constituinte, de modo que o valor mencionado condiz com a realidade do caso concreto.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.791.571 / SP
Número Registro: 2024/0427361-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10037367420218260001

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 28/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.03/11/2025,

Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, João Otávio de Noronha e Raul

Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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